Politicas publicas em Educacao Fisica e
esportes:
um relato de experiéncia em acées de uma
politica educacional’

Resumo

As Politicas Piblicas na area da
Educacao Fisica/Esporte/Lazer
vém, ao longo de sua histéria no
Brasil, no que se refere as acoes,
geralmente, apresentando-se
como prestagdes de servigos ao
publico, voltadas para o ofereci-
mento de atividades esporéadicas
com o intuito de preenchimento
do ternpo ocioso, em que 0s
eventos esportivos séo os mais
explorados/utilizados. O presente
trabalho objetiva descrever e
analisar algumas ag¢des do Progra-
ma de Educacéo Fisica, Esporte e
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Abstract

The public policies in the Physical
Education/Sports/Leisure area are
generally presented, throughout
their history, in what refers to
actions, as rendering services to
the public, geared towards the
offering of sporadic activities in
order to fulfill idle time, in which
sports events are the most
explored/used. The present work
aims to describe and analyze some
actions of the Progran of Physical
Education, Sports and Leisure. To
expose and debate limits and
possibilities between what was
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Lazer. Expor e debater limites e
possibilidades entre o que foi
formulado numa Politica Pablica e
o que foi desenvolvido em um de
seus programas € uma estratégia
para analisar momentos de sua
materializacao.

Introducao

O presente trabalho se caracteri-
za como um relato de experiéncia a
partir de minhas atividades como
professor convidado a compor a
Rede de Capacitadores de Per-
nambuco! da Diretoria de Esportes
da Secretaria de Educacéo e Espor-
tes de Pernambuco, participando de
algumas agoes de Capacitagdo Con-
tinuada, especificamente do Progra-
ma de Oficinas Pedagégicas.? As ofi-
cinas da experiéncia em destaque ti-
veram como tema “abordagem pe-
dagédgica do jogo na escola” e fo-
ram ministradas em quatro diferen-
tes DERE’s® (Metropolitano-Norte,
Sertdao do Médio Séao Francisco, Ser-
tdo do Sub-médio Séao Francisco e
Sertao Moxoté — Ipanema).

Expor e debater os limites e as
possibilidades entre o que foi formu-
lado na referida politica educacional
e o que foi desenvolvido nos progra-
mas de capacitagdo continuada é
uma das formas de evidenciar a

Motrivivencia

formulated in a Public Policy and
what was developed in one of its
programs is a strategy to analyze
moments of its materalization.

implementagao de um setor das Po-
liticas Pablicas. Assim, tal experién-
cia descreve o desenvolvimento das
agoes de materializagéo da proposta
de programa oficial para o ensino da
Educagéo Fisica na escola publica
estadual.*

Programa de oficinas
pedagogicas: descricao
e analise dos limites e
possibilidades

Esta experiéncia levou ao reco-
nhecimento de alguns avangos con-
quistados e materializados numa
agao de operacionalizagédo de uma
politica educacional. Estes avangos
sdo apresentados aqui como ele-
mentos de possibilidades para qua-
lificar cada vez mais a implemen-
tagéo, neste caso, de uma proposta
curricular para o ensino de um com-
ponente curricular na escola, pois
apresentar diretrizes e principios
curriculares para o ensino da Edu-
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cagao Fisica escolar nao é simples-
mente publicar uma proposta e
entrega-la aos professores, para que
estes busquem implementé-la
como se fosse uma cartilha, um
manual. A implementagao de uma
proposta curricular envolve muito
mais que sua publicagéao e o ofere-
cimento de um processo de estudo
continuado. E uma agéo que vem a
somar para compreender, analisar
criticamente e buscar a materia-
lizagéo desta no cotidiano de sala
de aula.

Inicialmente, é importante des-
tacar que tal experiéncia traz um in-
vestimento, na area de Politicas Pa-
blicas em Educacao Fisica/Esporte/
Lazer, voltado para o setor da Politi-
ca Educacional, fato que ja apresen-
ta um avango, pois numa rapida re-
trospectiva histérica de investimen-
tos nesta érea, é possivel reconhe-
cer a proliferagdo de programas e
projetos esportivos no Brasil, seja
com a pretensao de complementar
ou substituir a educagéao formal,
principalmente para a classe de
menor poder aquisitivo, em que o
jovem busca o sonho de ascensao
social através do esporte (Zaluar,
1991), ou seja, como o oferecimen-
to de atividades esporédicas e iso-
ladas, que possam render dividen-
dos politicos e que, na maioria das
vezes, restringem-se a realizagao de

atividades em dia de inauguragéao de
uma rua, de uma praga, ou no for-
necimento de materiais esportivos
e até no pagamento de arbitros du-
rante a realizacdo de campeonatos
de bairro (Silva, 1996 e 1997). Ain-
da neste aspecto é importante re-
conhecer o caréter de continuidade
dado no oferecimento de oportuni-
dades de estudos acerca da propos-
ta curricular oficial para o ensino da
Educacgao Fisica.

A composicao de uma Rede de
Capacitadores é um outro ponto de
qualificacdo de um trabalho desta
natureza, pois tal estratégia possibi-
lita a estruturagao de uma sistema-
tica de estudos que supera o ofere-
cimento de cursos isolados, ja que
os professores capacitadores encon-
traram-se para discutir aspectos re-
ferentes ao gerenciamento deste tra-
balho (cronograma, local de reali-
zagao, nimero de professores a par-
ticipar, recursos etc.) e a aspectos
tedrico-metodolégicos (eixo nortea-
dor, procedimentos metodoldgicos,
conteudos unificadores etc.). Aqui
pode-se destacar o estabelecimen-
to de uma unidade metodolégica,
em que cada professor capacitador,
mesmo tratando de contetidos es-
pecificos, portanto diferentes, dian-
te de cada oficina, procurou: a) es-
tabelecer um ambiente de estudos
durante os cursos e nao caracteri-



zar-se como local de receber recei-
tas ou ainda de fugir do sol ardente
que incide durante as aulas de Edu-
cagéo Fisica; b) oportunizar mo-
mentos de trocar experiéncias en-
tre o professor capacitador e os pro-
fessores em capacitagao, assim
como entre os préprios professores
em capacitagao; c) e realizar os cur-
sos dentro das préprias escolas da
rede publica, favorecendo uma pro-
ximidade com a clientela que deve

ser a maior beneficiada deste pro-

cesso, ou seja, os alunos da educa-
Gao baésica, inclusive, promovendo
momentos de regéncias de aulas
com estes alunos acerca do conteu-
do especifico do curso, para que pu-
dessem servir como material de es-
tudos do préprio curso.

No que diz respeito a este ponto,
pode-se também identificar como
possibilidade de qualificagéo do pro-
cesso, o fato da Rede de

Capacitadores ter sido formada por-

diferentes pessoas, levando aos pro-
fessores em capacitagdo contetidos
diferentes e especificos diante da es-
pecialidade de cada capacitador. O
professor em capacitagédo acessou
uma diversidade de conhecimentos,
com isso nao recafa sobre a
mesmice. No entanto, a diversidade
se qualifica ainda mais quando do
estabelecimento do que se chamou,
anteriormente, de unidade metodo-
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l6gica, pois esta possibilitou o trata-
mento de conteldos referentes ao
ensino da Educacgéo Fisica na esco-
la, de forma significativa.

Um outro avango que precisa ser
explicitado é o estabelecimento de
dois grupos de contetidos que de-
veriam ser tratados em todos os
cursos do Programa de Oficinas
Pedagdgicas: relatos de experiéncia
e grupos de estudos. Estes elemen-
tos ndo s6 apareceram enquanto
recursos metodolégicos nas ofici-
nas, mas também como um con-
tetdo a ser discutido junto aos pro-
fessores em capacitagdo. Foram
entdo estabelecidos momentos de
estudos sobre o que é um relato de
experiéncia e um grupo de estudo,
assim como os procedimentos téc-
nicos ou providenciais para se con-
cretizar tais atividades. Especifica-
mente em relacdo aos relatos, foi
possivel diagnosticar que o ato de
relatar as experiéncias possibilita
pensar a propria prética pedagdgi-
ca do professor, seja a dele prépria,
ou a do outro. Em relagéo ao ele-
mento grupo de estudo, foi possi-
vel levantar elementos objetivos que
possibilitariam o surgimento de um
grupo, tal como a necessidade de
realizagdo de estudos com uma sis-
tematizagao mais coesa e com mai-
or periodicidade.
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Porém, é neste ponto dos gru-
pos de estudos que se evidencia um
primeiro problema. “Discutir, iden-
tificando os limites e possibilidades,
sobre a formagéo de grupos de es-
tudos” (Proposta de Trabalho da
Oficina) era o objetivo delimitado
para este grupo de contetdos. As-
sim, seria possivel afirmar que foi
cumprido. Porém, um ponto se
apresentou fragilizado mesmo nao
sendo essa a meta especifica desse
grupo de contetudos. Este ponto foi
a nao efetivagdo, pelo menos que
se tenha noticias, do funcionamen-
to de grupos de estudos. Reconhe-
ce-se como um ponto frégil, pois,
ja apds a 12 experiéncia na oficina
com uma DERE, foi diagnosticado
que era possivel viabilizar o
surgimento de grupos de estudos
no intuito desses funcionarem au-
tonomamente apés as orientagoes
trazidas e discutidas na oficina. Os
professores em capacitagao desta-
cavam esse ponto como um dos
elementos diferenciadores de outras
capacitagoes. Essa oficina, além das
contribuicoes de referéncias tedricas
estudadas durante a oficina, além
das reflexdes e experimentagoes re-
alizadas a partir do cotidiano da préa-
tica pedagégica, pensou em gerar
uma continuidade de trabalho para
além dos dias da oficina.

A partir de entao, apresentar os
problemas é uma forma de reco-

nhecer os limites desta agao de
operacionalizagédo de uma politica
educacional. Tal como o problema
apresentado anteriormente, surge
uma questao polémica e delicada,
que possui um percurso de dois ex-
tremos: de um lado a prestagao de
um servi¢o desqualificado e, de ou-
tro, o corporativismo. A questdo em
foco é o fato dos chamados “leigos”
que atuam regendo aulas de Edu-
cacéao Fisica nas escolas, pois du-
rante os cursos realizados no Pro-
grama de Oficinas Pedagégicas isto
era comum.

Durante as oficinas foi entregue
aos professores em capacitagéo uma
ficha de cadastro, para que os mes-
mos a preenchessem e devolvessem
ao ministrante. A partir desta ficha
de cadastro foi possivel realizar um
levantamento acerca da formagéo
dos professores que regem aulas de
Educacéo Fisica na rede publica es-
tadual. Este levantamento permitiu,
através de dados numéricos, diag-
nosticar alguns pontos interessantes
de reflexao a serem considerados na
implementagéao de Politicas Pblicas
educacionais, especialmente as vol-
tadas para a formagéo profissional
em servigo e, mais especificamente,
para a area de Educagéo Fisica em
Pernambuco.

O que se pode observar duran-
te essa experiéncia é que esse fato



€ uma realidade preocupante e que
precisa ser tratada com urgéncia.
Preocupante pela inconstéancia e ins-
tabilidade gerada diante da alta
rotatividade dessas pessoas que, por
véarios motivos, vao parar na regén-
cia de aulas de Educacéo Fisica e
que, mesmo passando por intensas
capacitagdes, nao garante uma
melhoria das aulas, ja que, no futu-
ro préximo, talvez ndo sejam mais
os mesmos professores “leigos”
ministrando as aulas. Preocupante
porque, muitas vezes, os argumen-
tos e experiéncias apresentados pe-
los professores com titulos univer-
sitarios em Educagéao Fisica nao se
diferenciavam muito dos “leigos”. E
certo que esse fato nao era genéri-
co, mas acontecia comumente di-
ante daqueles professores que eram
produtos de uma determinado mo-
mento histérico da formacéo univer-
sitaria em Educagéo Fisica, especi-
ficamente quando os cursos de
Educacéo Fisica caracterizavam-se
quase como clubes esportivos.

Nesse levantamento, verificou-
se que apenas 33,71% dos profes-
sores cadastrados possuiam algum
tipo de formagéo na érea de Edu-
cacéo Fisica, 59,32 % possuiam for-
magao em outras areas de atuagao
profissional e 6,97% nao deram essa
informagao em seu cadastro. Den-
tre esses, 33,71% apresentaram-se

Motrivivencia

diferentes tipos e niveis de forma-
cao, indo desde alunos de curso téc-
nico em Educagao Fisica, a nivel do
ensino médio (3,48%), até profes-
sores licenciados em graduacgéao
universitaria superior (18,60%). J4,
entre os 59,32%, um destaque é o
grande nimero de professores com
formagao universitaria superior em
Letras (18,60%) e outro é a quanti-
dade de professores que possuem
formagéo de magistério a nivel do
ensino médio (11,62%).

Com esses dados aliados ao fato
da atuacédo dos “leigos”, relatado
anteriormente, vé-se que as aulas de
Educacao Fisica na rede publica es-
tadual, pelo menos neste campo de
amostragem, na sua maioria, nao
estdo sendo ministradas por quem
legalmente tem'a competéncia. E se
forem considerados os cursos uni-
versitarios superiores, mesmo com
os problemas existentes (como local
mais adequado, do ponto de vista
estrutural, histérica e teoricamente,
para a formagdo de competéncias
especificas’®) pode-se identificar que
a grande maioria desses professo-
res (81,40%) possui grandes dificul-
dades para ministrar aulas de quali-
dade.

Dentro dos elementos que sur-
gem como limites para qualificar a
realizagcdo do Programa de Capaci-
tagdo Continuada, a comunicagéo
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caracteriza-se como um problema
de fundo, pois é diante de uma co-
municagéo eficiente, clara e entre-
gue em tempo hébil que leva os pro-
fessores a tal Programa, portanto,
ha um espago onde se vai estudar a
proposta oficial, oportunizando a
este uma maior compreenséao des-
ta, para que venha a implementé-la
no cotidiano escolar. A comunica-
gao acerca da realizag&o de cursos,
oficinas ou até outras atividades es-
barra, muitas vezes, com o “esque-
cimento” por parte da direcao das
escolas, ndo comunicando ao pro-
fessor esses acontecimentos.

Outro ponto surge como proble-
ma. Este, agora,como limite diante
da implementacao de uma propos-
ta curricular para o ensino da Edu-
cagao Fisica na escola. Tal proble-
ma é compreendido como a contra-
digéo existente entre as referéncias,
conceitos e recomendagdes contidas
na proposta oficial e a compreensao
por parte destes professores.

Num primeiro momento, evi-
denciou-se que a referéncia que fun-
damenta a proposta oficial era pou-
co compreendida pela maioria dos
professores em capacitagao, princi-
palmente se for considerada uma
compreensao mais aprofundada
dos conceitos. Pode-se dizer que
grande parte dos professores da
DERE Metropolitano Norte, por se

localizar em Recife, possuia um
acesso mais facilitado a proposta de
Coletivo de Autores (Perspectiva pe-
dagdgica que traz referéncia base a
proposta adotada para a Educacao
Fisica em Pernambuco), no entan-
to, apresentava alguns equivocos e
distor¢coes da proposi¢éo em ques-
tdo, demonstrando um conheci-
mento superficial, sem, na maioria
dos casos, ter sequer lido o referido
livro. E em relacdo as demais
DERE’s visitadas, alguns poucos
professores (casos isolados) conhe-
ciam a proposta de Coletivo de Au-
tores. Foi verificado que o acesso
dos professores a perspectiva criti-
co-superadora da Educagao Fisica
se estabelecia através das publicagoes
em formato de politica de ensino, o
que gerava um entendimento limita-
do dos conceitos que fundamentam
essa proposigao, pois essas publica-
¢oes nao aprofundam esses concei-
tos o quanto o livro consegue fazer,
e isso se agrava na publicagdo dos
“subsidios para organizagdo da pra-
tica pedagégica nas escolas — Edu-
cacao Fisica”, na qual a énfase é
dada a listagem de contetidos pos-
siveis de serem selecionados para
trabalhar durante as aulas.

Num segundo momento, verifi-
cou-se que, enquanto a proposta
apresentava conceitos e principios
curriculares para tratar o contetido



durante as aulas de Educagéo Fisi-
ca, os professores utilizavam-se ora
de aspectos aleatérios para selecio-
nar e organizar os contetidos, acon-
tecendo aulas sem seqiiéncia, orde-
nagao, pedagogizagéao, e ora de as-
pectos deterministas, acontecendo
aulas a partir da opgao/especializa-
¢ao esportiva do professor em ques-
tdo. Quando o professor, por exem-
plo, tinha experiéncias acumuladas
em futsal, os alunos teriam que
“aprender”, quase que exclusiva-
mente, esta modalidade esportiva.

Por fim, outro momento que evi-
dencia contradigées é o descom-
passo entre as instancias adminis-
trativas e a realidade de cada unida-
de escolar. Um exemplo disso é no
entendimento e conceitos que ver-
sam acerca do que é Educacao Fi-
sica na proposta e suas condigdes
objetivas para por em prética essas
compreensoes. Vejamos: se a Edu-
cacado Fisica é um componente
curricular igual aos demais, o que
justifica sua colocagéo fora da gra-
de horaria do turno regular do alu-
no? Isso, inclusive, contradiz a pré-
pria Instrugao Normativa em vigor®,
que afirma que as aulas de Educa-
cao Fisica devem acontecer
prioritariamente no turno regular do
aluno e o que acontece realmente é
a prioridade inversa.

Motrivivencia
Consideracoes finais

Este texto se prop0s a apresen-
tar uma dimensao de Politica Publi-
ca na érea de Educagao Fisica/Es-
porte/Lazer que nao se apresentas-
se como um setor especifico’ da
politica de lazer, mas que se vincu-
lasse a politica educacional, tratan-
do a Educagao Fisica enquanto um
componente curricular na escola, e
nao se detendo especificamente ao
esporte.

Refletir acerca de Politicas Pabli-
cas a partir de uma experiéncia
acontecida dentro de uma agao de
operacionalizacao de uma dimen-
sao setorial de educagédo é uma ta-
refa dificil. Inicialmente, pela prépria
complexidade de entendimento do
termo Politica Publica e, posterior-
mente, pelo distanciamento existen-
te entre o que esté elaborado e pro-
jetado e o que vem a ser efetivamen-
te operacionalizado.

No que se refere ao entendimen-
to, constata-se que, no campo teé-
rico, as discussdes néo se tornam
menos complexas, pois “a literatu-
ra pertinente € enfatica ao reconhe-
cer o modo heterogéneo e ambiguo
como se classificam os véarios auto-
res na pluralidade de abordagens
tedrico-metodolégicas existentes
sobre as politicas publicas”. (Azeve-
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do, 1997, p. 7). Em se tratando de
uma conceituagao, é importante
considerar dois planos: um, mais
abstrato e outro mais concreto. No
primeiro, o Estado se apresenta
como o locus da condensacéo do
tecido social, tendo presente as es-
truturas de poder, de dominagao e
os conflitos; no segundo a méaqui-
na governamental € o seu principal
referente, em que se considera os
recursos de poder que operam na
sua definigéo (Azevedo, 1997, p. 5).
Sendo assim, séo as Politicas Publi-
cas que materializam o Estado, ou
seja, estas séo “o Estado em agao”.
(Jobert e Muller apud Azevedo,
1997, p. 60). Investigando como se
dé o surgimento de uma Politica
Piblica, a autora afirma que esta
deve ter origem numa questéao que
se torna socialmente problematizada
e que exige atuagao do Estado.

Diante dessas referéncias, con-
frontando com dados da experién-
cia descrita, evidencia-se que o de-
senvolvimento da Educacgéao Fisica
no estado de Pernambuco vem, mes-
mo com um movimento contradité-
rio nas agdes pedagdgicas dos pro-
fessores, se dando com um
direcionamento de Politicas Publicas,
principalmente de politicas educaci-
onais assumidas, até mesmo, por
planos de acdes governamentais de
gestoes e gestores distintos, ou seja,

ao longo dos anos, orientagdes acer-
ca da Educacgéo Fisica como com-
ponente curricular, mesmo com di-
vergéncias e diferengas, vém sendo
estabelecidas enquanto uma politi-
ca de ensino que procura preservar
uma matriz teérica: Educacéo Fisica
numa perspectiva critico-superadora.
No entanto, é possivel reconhecer,
também, que a construgao de uma
teoria acerca da Educagéo Fisica na
perspectiva critico-superadora faz
parte de um movimento mais am-
plo da produgéo do conhecimento
na area a nivel nacional, portanto, in-
fluenciando também as Politicas PG-
blicas, inclusive, além das divisas do
estado de Pernambuco®. Enfim, ve-
rifica-se que em Pernambuco, pelo

.menos desde 1987, o desenvolvi-

mento da Educacéo Fisica enquan-
to um componente curricular na es-
cola se da em duas vias: tanto a pro-
ducgéo da area, em ambito nacional
e especificamente a producéo loca-
lizada em acbes/elaboragoes de es-
tudiosos do préprio Estado, influen-
ciando a politica educacional, quan-
to a politica educacional fornecendo
orientagdes para a agao docente na
préatica pedagégica da Educagéo Fi-
sica.

Ja, no que se refere ao distan-
ciamento entre o que é projetado e
o que é realizado, verifica-se que, na
politica educacional, “ndo se pode



esquecer que a escola e principal-
mente a sala de aula séo espagos em
que se concretizam as definigoes
sobre a politica e o planejamento que
as sociedades estabelecem para si
préprias, como projeto ou modelo
educativo que se tenta por em agao.
O cotidiano escolar, portanto, repre-
senta o elo final de uma complexa
cadeia que se monta para dar
concretude a uma politica, entendi-
da aqui como um programa de a¢éo™
(Azevedo, 1997, p. 59).

Partindo desse pressuposto, veri-
fica-se que o movimento contraditd-
rio existente na implementagao des-
sa perspectiva de Educacéao Fisica nas
escolas da rede publica estadual, prin-
cipalmente no sertdo de Pemambuco,
nao se apresenta simplesmente como
incoeréncia, mas sim é resultante do
préprio processo histérico e contra-
ditdrio da construgao/elaboragao do
conhecimento em uma determinada
area das préticas sociais.

No estudo de Santos e Silva (1996)
reconhece-se que as agdes de uma
prética social, e neste caso da prética
pedagégica da Educagao Fisica na
escola, nao acontecem de forma iso-
lada. Estas séo frutos das relagoes so-
ciais dos homens entre si e deles com
a natureza. A Educagéo Fisica, na
perspectiva critico-superadora, portan-
to, é uma prética pedagégica resultan-

te da prépria histéria de construgéo/
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elaboragéo do conhecimento na area,
tanto no que conceme a produgéo te-
drica quanto a implementagéo de Po-
liticas Pablicas.
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Notas

1 “Integrada por quadros docentes
considerados referéncias nas suas
areas de conhecimento e do saber
e destinada a contribuir para a
atualizagéo periédica do professo-
rado” (PEE 1996-1999, p. 44).

2 O Programa de Oficinas Pedagégi-
cas é uma das agbes do Programa
de Educacéao Fisica, Esporte e Lazer,
contido no Plano Estadual de Edu-
cagao 1996-1999 de Pemambuco e

¢ voltado para a formagao continu-
ada em servico, priorizando “a re-
flexao sistemética sobre a prética
pedagdgica do professor em sala de
aula” (PEE 1996-1999, p. 44). No
ano de 1997, o referido Programa
apresentou-se com um formato de
cursos com 40 horas-aula aconte-
cidos geralmente nas sedes das pré-
prias Diretorias Executivas Regionais
de Educacao (DERE’s), num regi-
me de trabalho intensivo de uma se-
mana. O Programa, buscando o
aprofundamento das discussoes vei-
culadas com a Politica Educacional
em Pernambuco, tratou de temas
especificos da érea, tais como: “O
esporte lGdico-solidario”, “Avaliagao

» e

em Educacao Fisica”, “Planejamento
participativo”, “Abordagem pedagé-
gica do jogo na escola”, “Aborda-
gem pedagédgica da ginastica na
escola” e “Aprendizagem em Edu-
cacéo Fisica e Esportes”.

Diretorias Executivas Regionais de
Educagéo: o estado de Pernam-
buco, frente a estruturagao geogra-
fica de seu sistema educacional, é
dividido em 17 micro-regites. Cada
uma dessas é responséavel pelo
gerenciamento das escolas publi-
cas estaduais localizadas em mu-
nicipios diferentes, mas que ficam
juridicionadas a uma DERE.

A Proposta Oficial da Rede Estadu-
al de Pernambuco para o ensino da
Educacéo Fisica tem sua fundamen-
tagdo-base na perspectiva critico-
superadora e possui, em formato de
politica educacional, o seguinte per-



curso: desde 1987 vem acontecen-
do, na rede de ensino publico esta-
dual, um processo de discussoes
acerca da pratica pedagégica em
diferentes éreas do conhecimento
presentes no curriculo do ensino fun-
damental e médio. A Educagéo Fi-
sica, por muitas vezes pioneira nes-
se percurso, fez parte desse proces-
so e publicou, em 1989, durante o
governo de Miguel Arraes, o livro
“Contribuigbes ao debate do curri-
culo em Educagao Fisica: uma pro-
posta para a escola pdblica”, carac-
terizando-se como Proposta de Pro-
grama Oficial da Rede para esse
componente curricular. Em 1992 foi
publicado o livro “Metodologia do
ensino de Educagéo Fisica”, produ-
céo de um coletivo de autores que
apresenta a Proposta de Programa
para a Educagao Fisica de
Pernambuco, ampliando discussoes
tedrico-metodolégicas e aprofun-
dando conceitos acerca do ensino
desse componente curricular na es-
cola. Também em 1992, agora no
governo de Joaquim Francisco, foi
editada a Colegéo Professor Carlos
Maciel — “Subsidios para a organi-
zacg&o da préatica pedagégica nas es-
colas”, a qual tratava, no seu volu-
me 14, acerca da Educacéo Fisica,
colocando-se como Proposta de
prograrma para seu ensino nas es-
colas publicas estaduais. Na atual
gestao do governo de Miguel Arraes,
permanece como proposta curri-
cular vigente em Pernambuco, a
Colegéao Professor Carlos Maciel. No

Motrivivencia

entanto, esta passou por uma revi-
sdo e segue agora uma orientagéo,
contida na Colegao Professor Paulo
Freire — “Politica de ensino e
escolarizagao bésica”, publicada em
1998, que busca uma reorganiza-
cAo da dindmica da escola, tendo
como referéncia conceitos como
transposigéo didatica, campos
conceituais, situagoes didéticas, in-
dicadores de desempenho, etc.

Compreendendo competéncias es-
pecificas como o conhecimento das
teorias acerca dos contetidos de en-
sino da Educagao Fisica na escola
(jogo, esporte, luta, danga, ginasti-
ca...), assim como o conhecimento
das teorias didético-pedagédgicas.

Encontra-se em vigor a Instrugao
Normativa n2 01/96 — DES/SEE,
que “orienta a dindmica e funcio-
namento da Educagao Fisica e Es-
porte Escolar nas escolas da rede
publica estadual de ensino (...), con-
siderando a Educagéao Fisica como
disciplina curricular obrigatéria”.

Mesmo em meio a diferentes abor-
dagens e compreensdes de Politi-
cas Puablicas, podem ser identifi-
cados setores especificos desta,
tais como: salde, educacao, trans-
portes, seguranga e até o lazer.

A esse respeito podem ser citadas,
como exemplo, as proposigdes
curriculares para o ensino da Edu-
cagéo Fisica nas redes municipais
de Florianépolis/SC e Cuiaba/MT,
as quais possuem referéncias ba-
sicas na perspectiva critico-
superadora.



